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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.
Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO
Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO 80/2017/ÔMEGA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.22247-00/2016/SEDUC
OBJETO: Formação de Registro de Preços visando futura e eventual contratação pela Secretaria de Estado da Educação de Serviços Especializados em Arbitragem Esportiva, para as Etapas Regionais e Estaduais dos Jogos Escolares de Rondônia 2017, para um período de 12 meses, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I do Edital. (Com os itens 1, 3 à 7, 11, 13 e 17 à 22 exclusivos para ME/EPP)


Recorrente: PAPAGAIO PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA

PAPAGAIO PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ 19.582.124/0001-50, participando do Pregão Eletrônico n° 80/2017/SUPEL/RO, apresentou intenção de recurso na sessão, tempestivamente, para os itens: 03, 04, 10, 11, 12 e 15, na forma infracolada.

DA INTENÇÃO DE RECURSO
Aduziu a Recorrente que a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR 05090157430 descumpriu o: 
	" a EMPRESA RELVA AGUIAR NAO APRESENTOU NA DECLARAÇAO DOS ARBITROS COM CPF E GR infringindo o artigo 12.1.2.5.. "




DOS FATOS

Irresignada com o resultado dos itens, a recorrente  requer a reforma da decisão que habilitou a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR, conforme peça recursal.

DO RECURSO

Em síntese, a Recorrente argumenta em sua peça recursal que a recorrida descumpriu o item 10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, alínea "b", deixando de apresentar declaração indicando a relação dos árbitros com nome completo, RG e CPF, bem como não apresentou o Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado;

DAS CONTRARAZÕES

	Em face de ter sido recorrida nos itens: 03, 04, 10, 11, 12 e 15, a licitante RELVA VILAR DE ALENCAR, se opôs a tese da Recorrente, arguindo, em síntese, que todos os documentos solicitados foram apresentados, comprovados, atestados e enviados não havendo nenhum documento ou fato relativo a qualquer documentação que a empresa não tenha comprovado ou que a própria pregoeira houvesse questionado ou se manifestado.

	Quanto ao registro na junta comercial, alega a recorrida que a mesma é MEI e não empresa individual como a recorrente afirmou, não sendo necessário encaminhar nenhum documento à Junta Comercial (Conforme orientação existente no portal do empreendedor: www.portaldoempreendedor.gov.br/perguntas-frequentes/duvidas-relacionadas-ao-microempreendedor-individual-1/3-formalizacao-como-mei e ilustrada na figura a seguir). Que após esse cadastramento, o CNPJ, a inscrição na Junta Comercial, no INSS e o Alvará Provisório de Funcionamento são obtidos imediatamente, gerando um documento único, que é o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, como foi apresentado.


[bookmark: _GoBack]        DO MÉRITO
		Assiste razão a Recorrente.
	
		A recorrida não comprovou de forma satisfatória o desempenho da empresa em contrato pertinente e compatível em quantidades com o objeto do Termo, para os itens descritos abaixo.
		A Licitante apresentou um atestado emitido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas, constante às fls. 467 dos autos, e em diligência efetuada, apresentou o Boletim Geral dos Jogos dos Institutos Federais  - INTERCAMPI 2016, fls. 471/475 do autos.

· item 10 - Serviços de Arbitragem na modalidade de XADREZ - Solicita comprovação de 10 períodos. A recorrida comprovou apenas 5 períodos.

· item 12 - Serviços de Arbitragem na modalidade de JUDÔ - Solicita comprovação de 07 períodos. A recorrida comprovou apenas 5 períodos.

· item 15 - Serviços de Arbitragem na modalidade de TENIS DE MESA- Solicita comprovação de 07 períodos. A recorrida comprovou apenas 5 períodos.

Porém, para os demais itens: 03, 04 e 11 os atestados de capacidade técnica apresentados pela recorrida estão de acordo com as exigências do Edital, item 10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, alíneas "a.1" e "a.2", comprovando que a recorrida desempenhou contrato pertinente e compatível em características (serviços de arbitragem esportiva) e quantidades com o objeto do Termo, conforme delimitado abaixo:

	Solicitação Edital
	Atendimento Atestado

	42 jogos - Item 3 - Serviços de arbitragem na modalidade Voleibol  -  comprovou 98 jogos.
41 jogos - Item 4 Serviços de arbitragem na modalidade Handebol - comprovou 98 jogos.
04 períodos - Item 11 Serviços de arbitragem na modalidade teakwondo - comprovou 05 períodos
	· Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas, constante às fls. 467 e Boletim Geral dos Jogos fle. 471/475



		Quando a declaração solicitada no item 10.8.1. RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, alínea "b", a licitante encaminhou a mesma apenas com os nomes dos árbitros, informando que os mesmos possuem Certificado ou Diploma de Curso de arbitragem na modalidade esportiva pertinente, conforme fls. 469 dos autos.

		Considerando o disposto no item 23 do Edital, abrimos diligência à recorrida para apresentar as informações quanto ao RG e CPF dos árbitros indicados na referida declaração.

23.3. À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.
		Foi nos apresentado outra relação de árbitros, com nomes diferentes da apresentada no certame. Questionamos a licitante, onde nos foi respondido:

"Prezada Sra. Pregoeira,

Como explicado por telefone essa lista é  a mais atualizada que possuímos, a lista enviada anteriormente constava em nossos registros, no entanto, não dispusemos mais dela com os dados requeridos, por conta da rotatividade de eventos que realizamos em pequenos jogos e concursos de TAF e eventos pequenos afins, desta forma enviamos a última com os dados requeridos.Cada empresa tem uma forma particular de registro de seus contratados e isso não quer dizer sra. Pregoeira que não queremos enviar, mas justificar o porque do não envio com os nomes dados a época.
Aguardo retorno.
Att, Relva Vilar de Alencar!!"

		Não foi atendida a diligência para complementar a exigência do item 10.8.1, alínea "b".

		Resalto que conforme item 13.2.1 do Termo de Referência "Para as modalidades OLIMPICAS, a CONTRATADA, deverá apresentar no momento da contratação cópia do RG, CPF, Certificado ou Diploma de Curso de Arbitragem na (s) modalidade (s) em que cada um for prestar serviços, bem como declaração ou certidão de vinculo profissional (FEDERADO), por uma das 27 Federações Brasileiras ou Confederação da modalidade, assinada pelo Presidente da Federação ou Confederação;"
		
		Quanto ao ramo de atividade, a recorrida apresentou o CNAE 82.30-0/01 Serviços de Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas, compatível com o objeto desta licitação "Formação de Registro de Preços visando futura e eventual contratação pela Secretaria de Estado da Educação de Serviços Especializados em Arbitragem Esportiva para as Etapas Regionais e Estaduais dos Jogos Escolares de Rondônia 2017..."

		A exigência prevista para a comprovação de especialização no ramo de atividade é um meio apto para diminuir os riscos da contratação. O TCU, através do acórdão 42/2014, estabelece que o CNAE é apenas o indicador, não pode ser tomado como prova absoluta acerca da compatibilidade ou não entre a atividade do licitante e o objeto licitado.


"... o Cnae não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em processo licitatório, havendo outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da empresa com o objeto da licitação..."

		O código CNAE não é o único meio  de se comprovar a compatibilidade de atividade da interessada com o objeto do contrato. O objetivo principal de tal limitação é comprovar se a empresa possui especialização prévia no ramo de atividade. Como já citamos acima, a mesma possui atividades no CNAE 82.30-0/01 Serviços de Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas

		Ao limitar o certame através do CNAE, podemos violar o caráter competitivo, há empresas com atividades semelhantes que são classificadas em outro código da CNAE por divergência a sua atividade principal.

DECISÃO

Por derradeiro, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como após a análise de recurso impetrado por parte da licitante recorrente, manifesto-me no sentido de JULGAR PROCEDENTE, a manifestação de recurso impetrada pela licitante PAPAGAIO PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA, e por assim ser, submeto o assunto à autoridade superior, em consonância com o Art. 109, Parágrafo 4º da Lei 8.666/93.   


 Porto Velho - RO, 23 de maio de 2017.




MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - Equipe ÔMEGA/SUPEL
mat. 300131839
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